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Atitude irresponsável 

NO momento em que o fra- 
casso da política econômi-

ca do Governo se evidencia na 
perda dos últimos resquícios de 
credibilidade internacional e na 
implacável trajetória ascenden-
te da inflação, o mínimo que se 
poderia esperar das autorida-
des seria reconhecer, com dig-
nidade e espírito público, os 
equívocos das diretrizes que 
adotou. 

NINGUÉM está atribuindo má 
fé aos atos governamen-

tais. Lamenta-se apenas que 
uma conjunção de circunstân-
cias desfavoráveis e de incom-
petência na forma de enfrentá-
las, tenha redundado no agra-
vamento da crise. 

NESSAS condições, não se 
justifica que as autorida-

des se atrevam a afirmar que 
"as causas da inflação estão 
hoje muito mais no setor priva-
do e na expectativa do merca-
do, do que no Governo". 

ACUSAR os empresários para 
pretender submetê-los às 

decisões de "câmaras setoriais 
de preços" em complementa-
ção às arbitrariedades em que 
se perdeu o CIP, na hora em 
que a iniciativa privada procu-
ra resistir às atribulações gera-
das pelos artifícios governa-
mentais vigentes, é 
demonstração de insensatez. 
Que reflete o desvario de uma 
política baseada no desvio dos 
recursos necessários à manu-
tenção dos serviços públicos 
essenciais, para concentrá-los 
no pagamento das mais altas 
taxas de juros do Mundo sob o 
falacioso pretexto de se tratar 
de "imperativo para se evitar a 
queda no abismo". 

ADVERTIU O GLOBO, em su- 
cessivos editoriais, que a 

situação econômica não ficaria 
regulada enquanto persistisse a 
atitude irrespo sliVei Wifetada - 
com relação à malsinada ciran-
da financeira e à condução das 
renegociações da dívida exter-
na. 

N A época adequada, antes 
do Plano Verão, sugerimos 

que se convocasse o Congres-
so, os empresários, as lideran-
ças sindicais e todos os seg-
mentos da sociedade para uma 
mobilização de esforços, ao in-
vés de se insistir na sucessão 
de "pacotes" e "choques" con-
cebidos por equipes burocráti-
cas animadas pela pretensão 
de substituir as leis do mer-
cado por insólitas "medidas 
provisórias". Era o que reco-
mendava o mais elementar 
bom senso. 

C OMO o Governa preferiu ou- 
tros caminhos, cabe-lhe 

agora enfrentar as conseqüên- 
cias com realismo, sem apelar 

para anúncios descabidos de 
"novos programas" que só po-
derão servir para instaurar um 
clima de maior insegurança e 
perplexidade. 

ESTAMOS a 45 dias das elei- 
ções. O Governo perdeu o 

controle da economia, mas a 
sociedade vem sabendo substi-
tuí-lo com exemplar serenida-
de, evitando o caos e desfazen-
do quaisquer boatos difundidos 
por manobras especulativas ou 
interesses golpistas. 

D A mesma forma que sou- 
be reagir à tentativa da 

mudança da cédula eleitoral, 
saberá a sociedade reagir a 
mudanças inúteis nas ativida-
des econômicas. Mas não é ra-
zoável a insistência do Gover-
no em perturbar a vida das 
empresas e da população com 
alterações de índices e de re-
gras. 

O Presidente Sarney — con- 
forme temos reiterado —

cumpriu rigorosamente as pro-
messas de restauração da ple-
nitude democrática e de inte-
gração do trabalhador 
brasileiro na condução política 
do País. Obteve progressos ine-
gáveis nos entendimentos do 
Brasil com os países vizinhos 
numa abertura de fronteiras 
que certamente marcará uma 
nova fase na história do conti-
nente. 

SE não lhe foi possível li- 
bertar o País do pesado 

ônus legado por governos ante-
riores, de uma dívida externa 
mal negociada e de um perver-
so endividamento interno, res-
ta-lhe não permitir que as con-
seqüências dessa herança 
venham a ameaçar a concreti-
zação dos seus êxitos políti-
cos. 

H Á dois meses, ivzlo se 
• pretendeu malicióiamente 
atribuir ao GLOBO ccibia de 
mudanças no Governo, deixa-
mos claro que se tratava de 
uma inverdade, pois não havia 
tempo para a implementação 
de novas diretrizes substitutivas 
do Plano Verão. 

MUITO menos agora é ad- 
missível a proposta de mu-

danças provisórias. Nas urnas 
de 15 de novembro, o povo ao 
eleger o Presidente, estará con-
seqüentemente impondo as mo-
dificações nos âmbitos econô-
mico, social e político, que irão 
definir, não como abstrata figu-
ra de retórica, mas como con-
creta realidade histórica, a No-
va República, na qual, nos 
limites da Constituição, deverão 
ser julgadas e revistas as li-
nhas de ação que nos conduzi-
ram à crise e decididos os ru-
mos da retomada do 
desenvolvimento nacional. 


